PARECER Nº 759, DE 2008
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 2, de 2008
De autoria do Excelentíssimo Senhor Governador, o Projeto de Lei em epígrafe pretende alterar a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, com o intuito de incrementar o incentivo à adesão das pessoas físicas e jurídicas ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposta legislativa esteve em pauta por uma sessão, tendo recebido 2 (dois) emendas. A propositura foi então distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, Defesa do Direito do Consumidor e Finanças e Planejamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

O texto legal atualmente em vigor estabelece que o valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS recolhido por cada estabelecimento seja atribuído como crédito aos adquirentes de mercadorias, bens e serviços de transporte interestadual e intermunicipal “na proporção do valor de suas aquisições em relação ao valor total das operações e prestações realizadas pelo estabelecimento fornecedor no período”.

Esta forma de cálculo aloca os créditos ao documento fiscal (Nota ou Cupom Fiscal) independentemente do adquirente estar ou não identificado, ou mesmo se este consumidor faz jus ou não ao crédito, tendo como resultado a retenção pelo Tesouro Estadual de uma grande parte do valor que deveria ser devolvido, por impossibilidade de identificação do beneficiário.

A mudança proposta altera essa sistemática, determinando a distribuição proporcional de até 30% (trinta por cento) apenas entre os adquirentes passíveis de serem favorecidos com o crédito. 

Ou seja, o valor a ser distribuído – 30% do valor do ICMS recolhido - será rateado apenas entre os consumidores que tenham registrado o seu CPF ou CNPJ no documento fiscal (Cupom ou Nota Fiscal) e que façam jus ao crédito e não mais entre todos os consumidores do estabelecimento.

Com a adoção dessa nova forma de rateio o valor do crédito calculado para cada operação deverá aumentar significativamente, de maneira que se faz necessária a introdução de um limitador para o crédito de 7,5% (sete e meio por cento) do valor do documento fiscal. Este percentual equivale a 30% da maior alíquota de ICMS praticada no Estado de São Paulo, que é de 25%. Assim, para um compra de R$ 100,00 o crédito ao consumidor pode ser de até R$ 7,50.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS


A primeira emenda visa alterar o artigo 1º, do Projeto de Lei em pauta, para fazer vigorar a seguinte redação ao parágrafo 2º, do artigo 3º, da Lei n. 12685, de 2007, a seguir descrito:

“Artigo  3º ................................................  

§ 2º- A cada R$100,00(cem reais) de créditos registrados, o adquirente fará jus a um cupom numerado para concorrer gratuitamente a sorteio a que se refere o inciso III, do artigo 4º, na forma a ser disciplinada pela Secretaria da Fazenda”

Conquanto seja louvável a iniciativa, é importante frisar que a redação atual do dispositivo prevê que “a cada R$100,00 (cem reais) em compras registradas em documentos fiscais eletrônicos o adquirente fará jus a um cupom numerado para concorrer”(...). Ora, a lei não fez distinção. Contempla compras registradas, isto é, podem ser operações isentas, com substituição tributária, tributadas, etc.


Ao revés, a proposta do ilustre deputado alberga apenas a definição de créditos registrados, ou seja, no contexto, somente abrangeria operações com débito do imposto, o que reduz, e muito, o benefício concedido ao adquirente que exigir o documento fiscal.


Assim, a medida não tem o condão de prosperar.


Por outro lado, a segunda iniciativa, tem em mira suprimir o artigo 1º, do Projeto de Lei 02/2008.


Em que pesem as elevadas razões do nobre Deputado Pedro Simão para a iniciativa, é imperioso destacar que o espírito do Projeto de Lei que ora se cuida é o de ampliar a distribuição dos créditos ao consumidor que efetivamente participe do programa, e não de restringir. 


A adesão é demarcada por critérios e requisitos já previamente fixados na Lei n. 12.685, de 28/08/2007. O beneficio é conferido aquele adquirente que exigir o documento fiscal.


A rigor, a supressão do artigo traria outras implicações de ordem técnica, que culminariam por desfigurar a iniciativa do Chefe do Executivo, o que é inaceitável.     

Assim sendo, posicionamo-nos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 0002/2008, manifestando-nos contrariamente à aprovação das Emendas apresentadas.

a) Maria Lucia Amary - Relatora Especial 

